
	2.
FICHA DE INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES SOBRE OS AUXÍLIOS AO SETOR FLORESTAL



Este formulário deve ser utilizado para a notificação de medidas de auxílio estatal[footnoteRef:1] ao setor florestal a que se refere a parte II, capítulo 2, das Orientações da União Europeia relativas aos auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais («Orientações»). [1:  Queira ter em conta que apenas devem ser notificadas as medidas abrangidas pela definição de auxílio estatal e pelas regras relativas à sua interpretação constantes da Comunicação da Comissão sobre a noção de auxílio estatal. Caso subsistam dúvidas sobre se uma medida preenche as condições aplicáveis aos auxílios estatais, pode a mesma ser notificada à Comissão Europeia para apreciação. Em princípio, considera-se que as medidas florestais constantes do Regulamento (UE) n.º 1305/2013 satisfazem todos os critérios aplicáveis aos auxílios estatais.] 

Além do presente formulário, queira preencher a ficha de informações gerais[footnoteRef:2] para a notificação de auxílios estatais nos setores agrícola e florestal e nas zonas rurais, indicando as condições gerais de elegibilidade para o auxílio estatal, bem como o(s) formulário(s) 2.1 a 2.9 correspondente(s) relativos ao setor florestal, em função do tipo específico de auxílio[footnoteRef:3]. [2:  Esta condição não se aplica aos auxílios concedidos no âmbito de um plano estratégico em conformidade com o Regulamento (UE) 2021/2115.]  [3:  Este requisito não se aplica aos auxílios concedidos no âmbito de um plano estratégico em conformidade com o Regulamento (UE) 2021/2115.] 

Se o auxílio ao setor florestal for concedido ao abrigo de regras da União comuns a todos os setores ou específicas dos setores comercial e industrial, queira utilizar o formulário de notificação aplicável a estes setores para a notificação de uma medida de auxílio estatal. 

	1.   CRITÉRIOS GERAIS DE ELEGIBILIDADE



1.1. O auxílio é concedido no âmbito de um plano estratégico em conformidade com o Regulamento (UE) 2021/2115[footnoteRef:4]? [4:  EUR-Lex - 32021R2115 - PT - EUR-Lex (europa.eu)] 


|_|	sim			|_|	não

Se a resposta for afirmativa, queira responder às questões seguintes.

Se a resposta for negativa e o auxílio for financiado exclusivamente a partir de recursos nacionais, queira preencher o formulário geral (Parte I, capítulo 3 das Orientações) e o(s) formulário(s) específico(s) relativo(s) às secções 2.1 a 2.9 das presentes Orientações.

1.2. Queira indicar o plano estratégico em causa e a medida ao abrigo da qual o auxílio é concedido.

[bookmark: _GoBack]Plano estratégico:……………………………………………………………………

Medida:…………………………………………………………………………………

1.3. O auxílio é concedido a favor de fundos de maneio?

|_|	sim			|_|	não

Se a resposta for afirmativa, esse auxílio é concedido sob a forma de um instrumento financeiro?

|_|	sim			|_|	não

Queira ter em conta que, em conformidade com o ponto 499, alínea b) das Orientações, os auxílios a favor de fundos de maneios só podem ser concedidos se forem concedidos sob a forma de instrumentos financeiros.

Queira especificar o(s) instrumento(s) financeiro(s) utilizado(s):
…………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………. 

1.4. O auxílio é concedido como auxílio ao funcionamento?

|_|	sim			|_|	não

Se a resposta for afirmativa, queira ter em conta que, nos termos do ponto 499, alínea c), das Orientações, tais auxílios só podem ser considerados compatíveis com o mercado interno se estiverem expressamente previstos na legislação pertinente da União. 

Se for esse o caso, queira referir a legislação da União em causa:
………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………………….  

1.5. O auxílio pode ser concedido a empresas em dificuldade na aceção do ponto 33, n.º 63, das Orientações?

|_|	sim			|_|	não

Se a resposta for afirmativa, queira ter em conta que, nos termos do ponto 23 das Orientações, a Comissão entende que, se uma empresa estiver com dificuldades financeiras, uma vez que a sua própria existência está em perigo, não pode ser considerada um instrumento adequado para contribuir para a realização de objetivos de outras políticas públicas enquanto não estiver assegurada a sua viabilidade. Por conseguinte, tais auxílios devem respeitar as Orientações da Comissão relativas aos auxílios estatais de emergência e à reestruturação concedidos a empresas não financeiras em dificuldade, a menos que estejam isentos da obrigação de notificação.

1.6. O auxílio pode ser concedido a empresas objeto de uma injunção de recuperação pendente, na sequência de uma decisão anterior da Comissão que declare um auxílio ilegal e incompatível com o mercado interno?

|_|	sim			|_|	não

Se a resposta for afirmativa, queira ter em conta que tal auxílio não pode ser declarado compatível com o mercado interno.

1.7. O auxílio destina-se a promover investimentos na eficiência energética e nas energias renováveis?

|_|	sim			|_|	não

Se a resposta for afirmativa, queira ter em conta que, nos termos do ponto 496 das Orientações, tais auxílios estão excluídos do âmbito de aplicação da parte II, capítulo 2, das Orientações, uma vez que tais auxílios têm de cumprir as Orientações relativas a auxílios estatais à proteção do clima e do ambiente e à energia 2022[footnoteRef:5], com exceção dos auxílios relacionados com a utilização da madeira como matéria-prima ou fonte de energia, que se limitam às operações técnicas anteriores à transformação industrial, previstos no ponto 529 das Orientações, ou a menos que estejam isentos da obrigação de notificação. [5:   EUR-Lex - C:2022:080:TOC - EN - EUR-Lex (europa.eu)] 


1.8. O auxílio cumpre os objetivos e preenche todas as condições, incluindo as relativas aos beneficiários do auxílio, estabelecidos no Regulamento (UE) 2021/2115, e quaisquer atos de execução e atos delegados adotados em conformidade com esse regulamento? 

|_|	sim			|_|	não

Queira ter em conta que a Comissão só considerará compatíveis com o artigo 107.º, n.º 3, alínea c), do Tratado os auxílios ao setor florestal que preencham as condições estabelecidas no Regulamento (UE) n.º 1305/2013, exceto no que se refere às medidas previstas na parte II, capítulo 2, secções 2.8. e 2.9. das Orientações.

1.9. Queira confirmar que o auxílio não se destina às indústrias florestais.

|_|	sim			|_|	não

	
2.   TIPO DE AUXÍLIO



|_| 2.1. Investimentos no desenvolvimento das zonas florestais e na melhoria da viabilidade das florestas.
Queira preencher o formulário 2.1
|_| 2.2. Auxílios para desvantagens locais específicas decorrentes de determinados requisitos obrigatórios em zonas florestais 
Queira preencher o formulário 2.2
|_| 2.3. Auxílios aos serviços silvoambientais e climáticos e à conservação das florestas 
Queira preencher o formulário 2.3
|_| 2.4. Auxílios ao intercâmbio de conhecimentos e às ações de informação no setor florestal 

Queira preencher o formulário 2.4

|_| 2.5. Auxílios a serviços de aconselhamento no setor florestal

Queira preencher o formulário 2.5

|_| 2.6. Auxílios à cooperação no setor florestal

Queira preencher o formulário 2.6

|_| 2.7. Auxílios ao arranque destinados a incentivar a constituição de agrupamentos e organizações de produtores no setor florestal

Queira preencher o formulário 2.7

|_| 2.8. Outros auxílios ao setor florestal com objetivos ecológicos, de proteção e recreativos

Queira preencher o formulário 2.8

|_| 2.9. Harmonização dos auxílios ao setor florestal com as medidas de auxílio agrícolas

Queira preencher o formulário 2.9


OUTRAS INFORMAÇÕES

Queira indicar outras informações consideradas pertinentes para a apreciação da medida em causa.

………………………………………………………………………………………………….

1

